PARECERN.º 1720, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 510, de 2006

De autoria do nobre Deputado Vinicius Camarinha, o projeto em epígrafe pretende reduzir a alíquota incidente sobre as operações relativas a equipamentos de ginástica, alterando a Lei n.º 6374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre o ICMS.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 114ª a 118ª Sessões Ordinárias, de 15 a 23/08/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi remetida ao exame da Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3.°, do Regimento Interno Consolidado.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação desse órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial.

Verificamos que a pretendida redução de alíquota do ICMS para a aquisição de equipamentos de ginástica constitui uma medida de inegável relevância social, 

uma vez que irá facilitar a compra desses aparelhos e disseminar a prática de atividades físicas como modo de prevenção a doenças graves, como obesidade mórbida, diabetes, etc.

Isso irá refletir, futuramente, na redução dos gastos públicos com saúde, em especial daqueles destinados a programas específicos ligados às doenças graves mencionadas anteriormente.

Sob a perspectiva das receitas públicas, a pretendida redução de alíquota do ICMS não acarretará significativa diminuição de receitas, que, se houver, será compensada, em contrapartida, pelo aumento do volume de operações que esse benefício fiscal irá ensejar no futuro.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 510, de 2006.

a) ANTONIO SALIM CURIATI - RELATOR ESPECIAL

